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RESUMO: As frequentes movimentações de identidades que resistem ao sistema cisheteronormativo exigem a 
mobilização de novas estratégias metodológicas para a compreensão dos diversos processos humanos e sociais. Como 
argumento teórico, este ensaio defende a utilização do método transcartográfico para o mapeamento dos processos 
de subjetivação. Nesta proposta, são delineados os rastros que se dispõem a mapear os agenciamentos discursivos da 
cisheteronormatividade; (des)territorializar esses agenciamentos em outros caminhos; e afirmar as corporalidades Trans 
através de suas produções desejantes, a fim de contribuir para a prática de quem for realizar a pesquisa cartográfica, 
especialmente em sua natureza política, como elemento participativo na produção da sociedade.
Palavras-chave: Transgêneros; Cartografia; Etnografia.

Abstract: The frequent movements of identities that resist the cisheteronormative system require the 
mobilization of new methodological strategies for understanding various human and social processes. As 
a theoretical argument, this essay advocates the use of the transcartographic method for mapping processes 
of subjectivation. In this proposal, we outline the trails that are willing to map the discursive agencies of 
cisheteronormativity; (de)territorialize these agencies in other ways; and affirm Trans corporealities through 
their desiring productions, in order to contribute to the practice of the researcher-cartographer, especially in 
its political nature, as a participatory element in the production of society.
Keywords: Transgender; Cartography; Ethnography.

Resumen: Los frecuentes movimientos de identidades que resisten al sistema cisheteronormativo exigen 
la movilización de nuevas estrategias metodológicas para la comprensión de diversos procesos humanos y 
sociales. Como argumento teórico, este ensayo defiende el uso del método transcartográfico para mapear 
procesos de subjetivación. En esta propuesta, esbozamos los caminos que están dispuestos a mapear las 
agencias discursivas de la cisheteronormatividad; (de)territorializar estas agencias de otras maneras; y 
afirmar las corporeidades Trans a través de sus producciones deseantes, con el fin de contribuir a la práctica 
quien vaya a realizar la investigación cartográfica, especialmente en su naturaleza política, como elemento 
participativo en la producción de la sociedad.
Palabras clave: Transgénero; Cartografía; Etnografía.
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Introdução

Produções acadêmicas e artísticas de pessoas não-cisgêneras e as articulações do movimento 

organizado de Travestis e Transexuais efervesceram no início do século XXI. Entre as principais 

contribuições desse grupo está o conceito de identidade de gênero e o consequente descortinamento 

da cisgeneridade. Logo, cisgênero é a pessoa que se identifica com a convenção social de gênero 

imposta desde a concepção, a partir das noções binárias e biologizantes de mulher-vagina/homem-

pênis, constituindo a ideia de identidade de gênero única, natural e universal (Nascimento, 

2021). Por sua vez, Travestis, Mulheres Transexuais, Homens Transexuais, Transgêneras/es/os e 

Transmasculinos (Trans) possuem identidade de gênero outra, com rearranjos diversos ao sistema 

cisgênero de sexo-gênero-genitália (Jesus, 2014).  

Assim, o recorte analítico da transgeneridade e/ou cisgeneridade passa a ser mais utilizado 

nas pesquisas contemporâneas. Nesse cenário, comumente se evidencia a identidade de gênero de 

pessoas Trans, ao passo que a identidade de gênero cisgênera não é demarcada (Oliveira, 2023). 

Esse fenômeno de naturalização da cisgeneridade também ocorre dentro e fora da academia (York; 

Oliveira; Benevides, 2020). Com isso, surge a necessidade da articulação de novas metodologias 

para a produção e análise das investigações dos processos humanos e sociais (Meyer; Paraiso, 

2021), como a cartografia, que se propõe a apresentar um novo conceito, oposto à hegemonia e ao 

pensamento binário, em estreita aproximação com o social (Barreto; Carrieri; Romagnoli, 2020).

Classificada como pós-estruturalista, a pesquisa cartográfica considera o efeito do processo 

de pesquisar sobre pesquisadores, o objeto e os seus resultados (Oliveira; Fagundes, 2020; Passos; 

Kastrup; Escóssia, 2017) e se contrapõe ao formalismo metodológico por se utilizar de pistas que, 

ainda que se disponham de forma não sequencial e não hierárquica, referenciam os pesquisadores 

(Passos; Kastrup; Escóssia, 2017; Rolnik, 2016; Scherer; Grisci, 2022). Esta proposta encontra 

convergência em discussões atuais no campo das ciências humanas e sociais, das quais emergem 

e se consolidam temas com enfoque em questões de gênero, sexualidade e diversidade, exigindo 

abordagens que rompam modelos e paradigmas (Barreto; Carrieri; Romagnoli, 2020).

Inspirado na cartografia (Deleuze; Guattari, 2010; 2011; Kastrup; Escócia, 2009) e na 

antropofagia (Rolnik, 2016; 2021) a transcartografia emerge dessas demandas por procedimentos 

metodológicos mais adaptáveis às movimentações complexas das sociedades e das identidades, 

uma linha de fuga às tradições cartesianas de sujeito-objeto na ciência (Deleuze; Guattari, 2010). 

O método transcartográfico proposto se constitui por procedimentos abertos, aqui chamados de 

rastros, pistas nômades que direcionam o caminhar, porém, deixando o caminho livre para outras 

criações (Kastrup; Escócia, 2009), outros encontros, porque 
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Encontrar é achar, é capturar, é roubar, mas não há método para achar, nada além de uma 
longa preparação. Roubar é o contrário de plagiar, de copiar, de imitar ou de fazer como. 
A captura é sempre uma dupla-captura, o roubo, um duplo-roubo, e é isso que faz, não 
algo de mútuo, mas um bloco assimétrico, uma evolução a-paralela, núpcias, sempre 
“fora” e “entre”. Seria isso, pois, uma conversa (Deleuze; Parnet, 1998, p. 6-7).

Nas pesquisas em ciências humanas e sociais os encontros são múltiplos. No final do século 

XX, a cartografia impulsionou novos meios de produção de conhecimento, criando um plano fértil 

de experimentações metodológicas ao incorporar continuamente os processos de construção das 

subjetividades nas pesquisas em humanidades (Sandroni; Tarin, 2014). Um dos pressupostos da 

cartografia está na perspectiva de interconexão entre os conceitos e os múltiplos territórios em que 

pode habitar. 

Logo, o fazer cartográfico adentra nas movimentações imanentes da teoria. Por exemplo, 

a análise do conceito de corpo, em uma abordagem cartográfica, considera os territórios físicos, 

sentimentais, sociais e outros planos de imanência (Deleuze; Guattari, 2010). Um mesmo corpo 

pode ser matéria, possuir sentimentos e ocupar uma localidade social, essas dimensões estão 

ligadas pela imanência da corporeidade.

 A escolha pela estratégia cartográfica é ético-afetiva, em um exercício da escuta sensível aos 

fluxos, experiências e encontros, provocando a manifestação de outras cosmopercepções do mundo 

(Nascimento, 2023). Em consonância com essas propostas, a transcartografia adentra nas conexões 

entre pesquisador/a e pesquisa, movimenta as linhas de forças, explicita aquilo que foi apagado e 

invizibilizado pelos padrões cisgêneros e heterossexuais formadores da cisheteronormatividade, a 

fim de mapear os processos de subjetivação (Silva; Tártaro, 2023). 

Pensa-se nessa estratégia metodológica como máquina de guerra frente às normatividades 

de gênero e sexualidade (Preciado, 2014). Um certo modo de ocupar, preencher o espaço-tempo 

e/ou criar novos espaços-tempos (Deleuze, 2013) contra os dispositivos opressivos de gênero e 

sexualidade atuantes no cis-tema, como sugere Viviane Simakawa (2015) ao se referir ao sistema 

cisgênero impositor da cisgeneridade como única alternativa de vida. 

Na direção exposta, os rastros propostos são: 1) Mapear os agenciamentos discursivos da 

cisheteronormatividade nos processos de cisgeneralização; 2) (Des)territorializar e descisgeneralizar 

esses agenciamentos em outros caminhos; 3) Afirmar as corporalidades Trans através de suas 

produções desejantes. Esses rastros metodológicos não são estanques, como uma receita, bula ou 

roteiro, são cambiantes e movediços. Cabe a quem for pesquisar capturar a proposta e constituir 

a transcartografia de sua investigação, respeitando, sobretudo, os paradigmas éticos-estéticos 

(Guattari, 2012) das produções com/entre grupos postos à margem da sociedade (York; Oliveira; 
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Benevides, 2020), porque a transcartografia é também uma prática política (Rolnik, 2016).

Diante desse contexto, os trabalhos com/entre pessoas Trans, ou que busquem analisar 

as cisgeneridades, exigem estratégias de contato e produção de dados, maneiras de capturar a 

vitalidade dos processos pela aproximação (Rolnik, 2021). Nesse sentido, a professora Luma 

Andrade (2012) tinha proximidade com o grupo da sua pesquisa etnográfica de doutoramento por 

ser travesti, porém, também estava distante, ao se considerar a singularidade das jovens travestis 

pesquisadas. A autora assevera que: “Compreender e dar visibilidade à diversidade cultural delas 

nos revela que há diversas possibilidades para suas vidas” (Andrade, 2012, p. 24). 

Os relatos metodológicos de Luma Andrade (2012) revelam as especificidades subjetivas 

envoltas nas investigações científicas com as transgeneridades, a contigencialidade é uma 

característica presente. Sobre esse aspecto, segundo a fase arqueológica do filósofo Michel Foucault, 

cada experiência possui uma descontinuidade com o que foi vivido anteriormente (Santana, 2022), 

essa concepção auxilia no entendimento das variações das subjetividades e na complexidade da 

relação entre partícipes e quem coordena a pesquisa.

A cisgeneralização, o primeiro rastro: mapeamento dos agenciamentos discursivos da 

cisheteronormatividade

Como proposta metodológica, a transcartografia propõe rompimentos com a falsa ideia 

de alteridade sobre as identidades não-cisgêneras: um olhar sobre a diferença como uma estranha 

distante, considerada o outro do outro, no caso das travestis (Nascimento, 2021). Por se tratar 

de uma manifestação da vida humana, as transgeneridades são inerentes à condição de pessoa, 

vivíveis em qualquer experiência das humanidades, independente das negações sofridas (Meneses, 

2022). Considerando essas assertivas, é um tema de extrema relevância para o desenvolvimento 

analítico das ciências humanas e sociais.

Ao se desconsiderar a identidade de gênero como categoria de análise, muitas reflexões 

e conhecimentos ficaram invisíveis da academia e demais instituições produtoras de discursos 

hegemônicos. Essa invisibilidade acarretou prejuízos na produção de conhecimento sobre a 

humanidade (Jesus; Lion; Urso, 2021), diminuiu a complexidade de articulações teóricas utilizáveis 

na compreensão das subjetividades.

Parte dessa invisibilidade pode ser explicada pelo agenciamento dos processos subjetivos 

através de discursos universalizantes do que é ou não humano, da suposta natureza das identidades 

(Butler, 2015b), nesse trabalho, ao considerar a cisnormatividade, denomina-se de cisgeneralização. 

Os agenciamentos coletivos ditam regras e normas atuantes no saber-poder, utiliza dispositivos, 
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por vezes, camuflados (Foucault, 2019). Daí o trabalho de mapear essas engrenagens do saber-

poder na constituição de sujeitos e identidades, especialmente, identificar as manifestações de 

resistências a essas forças, criar máquinas de guerra capazes de se rebelar (Deleuze, 2013) diante 

desses enquadramentos das vidas (Butler, 2015b).  

Possibilidade e impossibilidade são concepções de existência moduladas pelas 

discursividades. Foucault (2016) entende os movimentos históricos como construtores de verdades, 

tal construção histórica promove modelos de existência com tendência de universalidade. Na 

perspectiva foucaultiana, os objetos se constituem segundo os ordenamentos dos discursos, criando 

formações discursivas, incluindo uma linguagem correspondente (Santana, 2022). Partindo dessas 

considerações, a teórica Judith Butler (2015a) articula os agenciamentos de gênero e sexualidade 

na construção de inteligibilidades, ou seja, só são inteligíveis e legitimadas as manifestações 

dominantes do cis-tema sexo-gênero-desejo.

Nas direções tomadas pelas linhas de forças e linhas de fugas os mapas se constroem, 

transcartografar é adentrar nos emaranhados formados pelos agenciamentos cisheteronormativos, 

nos seus dispositivos e territórios para provocar a afirmação da diferença e de outras possibilidades 

contra hegemônicas (Deleuze; Guattari, 2010), (re)criando experimentações de vida nas cartografias 

produzidas com/entre/pelas transgeneridades. 	

A descisgeneralização, o segundo rastro: (des)territorialização dos agenciamentos

Pensar se faz na relação entre o território e a terra. [...] ela se confunde com o 
movimento daqueles que deixam em massa seu território [...] A terra não é um elemento 

entre os outros, ela reúne todos os elementos num mesmo abraço, mas se serve de um 
ou de outro para desterritorializar o território (Deleuze; Guattari, 2010, p. 103)

Pensar a realidade requer olhar para fora dos entornos sociais hegemônicos. O fazer 

transcartográficos aglutina no espaço territorialidades inconformadas e/ou desajustadas, gerando 

outras utilizações. Dessa maneira, analisa-se também como as corporalidades Trans encontram-

se com as feminilidades e masculinidades elaborando outros territórios - um certo processo 

de descisgeneralização, com saídas e entradas além das limitações impostas pela binaridade 

cisheteronormativa (Simakawa, 2015; Araújo, 2018).

O arcabouço discursivo da cisheteronormatividade apaga toda e qualquer performance 

diferente da estabelecida pelos seus ditames. Na ponta da lança estão as subjetividades Trans, 

constantemente postas à prova (York; Oliveira; Benevides, 2020). Na transcartografia há o 

exercício de capturar tais agenciamentos e revelá-los e, depois, destacar as linhas de fuga criadas 

pelas vidas Trans. Também existe nela a atividade de antropofagia: se apropriar, expropriar, 
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desovar e devorar, em uma transvaloração, escolher que composições de linguísticas possibilitam 

a passagem das intensidades (Rolnik, 2016; 2021).

Essas movimentações transcartográficas são históricas. Um exemplo da transvaloração 

da linguagem como ferramenta política é o surgimento da palavra “travesti” no momento da 

ditatura militar no Brasil. Ela nasce como um termo pejorativo para se referir às pessoas que não 

se identificavam com o gênero masculino e se vestiam em conformidade com sua identidade, por 

vezes, lida como feminina (Oliveira, 2018). Com a organização do movimento das Travestis, a 

palavra foi apropriada por essas sujeitas marginalizadas e se tornou uma identidade imersa em 

marcadores políticos de resistência importantes para a história da não-cisgeneridade brasileira.

Desterritorializar os padrões de gênero e sexualidade do cis-tema,	 a partir da criação 

de territórios outros, nas esferas subjetivas, sociopolíticas, corporais, científicas e demais 

lugares-rizomas, rompendo imanentemente as limitações discursivas dos saberes-poderes 

cisheteronormativos (Simakawa, 2015; Favero, 2020).

Transfuturismo, o terceiro rastro: afirmação das corporalidades Trans

Com o exercício de (des)territorialização dos agenciamentos, propostos pelo segundo 

rastro, emergem possíveis geogênesis, ao encalço da afirmação das vidas Trans pela diferença 

(Nascimento; Meneses, 2021). Historicamente, as corporalidades Trans são inseridas em territórios 

patológicos, religiosos e jurídicos que cerceiam a autonomia de pessoas Trans para se desenvolver 

livremente (Jesus, 2014). Afirmar a existência e diferença desses corpos implica em reconhecer 

sua humanidade (Nascimento, 2021), dentro de toda sua complexidade.

Donna Haraway (2016) propõe um manifesto ciborgue, no qual as construções corporais 

não-cisgêneras apresentam contornos outros, derivados de novas tecnologias de modificação 

corporal. Essas são humanidades fora do centro, constantemente postas à prova pela ciência 

tradicional (Jesus, 2014). Em tal contexto, a deslegitimação das identidades contra hegemônicas 

não reflete na inexistência de performances contestadoras das regras cisgenerificantes (Butler, 

2015a).

Conforme as contribuições de Sofia Favero (2020), as transgeneridades orbitam na 

constituição de si, na tomada de decisão de como se portar no mundo frente aos ditames 

normativos presentes desde a infância. As interdições históricas não conseguiram aniquilar os 

desejos, subjetividades e construções epistêmicas Trans (York, Oliveira, Benevides, 2020). É um 

ato de regaste e valorização reconhecer as contribuições teóricas, políticas e sociais das pessoas 

Trans para a amplificação das noções de mulher/homem, consequentemente, da própria história da 
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humanidade (Jesus, Lion, Urso, 2021).

O devir-trans convida a dançar sobre a corda bamba

A suposta neutralidade do conhecimento, manifestada por meio da linguagem científica 

androcêntrica, tem sido desafiada por estudos feministas e de diversidade de gênero, responsáveis 

pela inserção dos termos ‘gênero’ e ‘queer’ nos estudos das ciências sociais aplicadas, 

tornando visíveis assuntos, problemas e agendas que, anteriormente, eram ignorados (Blanco, 

2019; Zimmermann, 2023). Ao equiparar o masculino como universal, o androcentrismo atua 

pela manutenção dos valores patriarcais na prática e nos produtos científicos (Bernabé, 2019; 

Zimmermann, 2023).

A necessidade de uma autonomia sociopolítica e teórica fez surgir a epistemologia trans* 

que reexamina o contexto das produções que envolvem pessoas Trans, investigando seus efeitos no 

conhecimento e nas práticas sociais, através de pesquisas situadas (Espineira; Thomas, 2019). No 

âmbito das ciências humanas e sociais, a epistemologia trans tem atuado no sentido de questionar 

e transformar as noções de sexo e gênero, com o intuito de romper o paradigma androcêntrico 

predominante na ciência (Zimmermann, 2023). Trata-se de uma oposição à máquina social, que 

tem sido moldada pelo padrão branco e cis/heteronormativo, impondo, àqueles que a desafiam, um 

lugar de exclusão, desvalorização e invisibilidade (Nascimento, 2022; Rocha; Brito; Dias, 2022).

A manutenção da máquina social exige movimentos de atualização de um certo tipo de 

prática e discurso direcionados (Rolnik, 2016). Uma máquina social primitiva se caracteriza 

como um território – ou máquina territorial – que codifica os fluxos de produção, os meios de 

produção, os seus produtores e os consumidores. Esta codificação de fluxos investe alguns órgãos 

e marca determinados corpos, hierarquizando-os e afetando-os por meio de normas discursivas, 

que enquadram saberes e poderes, o que faz do corpo um elemento político (Leopoldo, 2020; 

Rampazo et al., 2022). Tais movimentos de atualização fazem com que o sexo ultrapasse a noção 

de operador biológico estável e se configure como um dado social variável entre uma sociedade e 

sua ontologia, possuindo, ainda, o poder de modelar o vínculo social ao longo do tempo (Espineira; 

Thomas, 2019).

Ao atravessar o conjunto da sociedade questionando a demarcação dos corpos e a própria 

produção de vínculos sociais, a problemática Trans, a exemplo do que ocorre com o devir 

feminino e o devir negro, se qualifica como um devir trans (Guattari; Rolnik, 1996). Todo devir é 

minoritário, o que faz com que se proponha um devir-trans, mas não exista um devir-cis, uma vez 

que o indivíduo cisgênero é majoritário – não no sentido numérico – mas em relação ao estado de 
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dominação que este grupo majoritário exerce sobre os demais (Deleuze; Guattarri, 2011b).

Por meio da linguagem, grupos hegemônicos controlam e direcionam a produção de 

significados, com vistas à manutenção da cisheteronormatividade nos diversos territórios sociais, 

incluindo o campo das ciências humanas e sociais. Na proposta de um devir-trans, o corpo é 

repensado de forma a ultrapassar as polarizações binárias, fazendo com que a produção de sentidos 

e significados passe a ser analisada a partir das conexões, capacidades e transformações produzidas 

por ele (Grosz, 1993).

No cerne do pensamento político de Deleuze, as minorias se posicionam de modo a não 

se constituírem em objetos, mas em processos internos à linguagem (Sibertin-Blanc, 2021). O 

conceito de minoria encontra relação com a variante menor da linguagem, cujas características 

incluem: a desterritorialização da língua, em que  não se trata de uma língua menor, mas do que as 

minorias fazem em uma língua maior; a ligação do individual no imediato-político, em que cada 

caso individual se torna necessário; e o agenciamento coletivo de enunciação, visto que transborda 

as condições para uma transformação capaz de criar uma enunciação coletiva e revolucionária 

(Deleuze; Guattarri, 2017; Sibertin-Blanc, 2021).

A minoração da linguagem compreende os movimentos de devir, que incluem a 

desterritorialização da maioria e a reterritorialização das minorias para ocupar espaços e reivindicar 

potências, em que as palavras de ordem de uma enunciação adquirem tamanha força política, 

de modo que nada possa ser maior ou mais revolucionário (Deleuze; Guattarri, 2017; Viana, 

2022). Nesse sentido, a luta das minorias trans, aqui compreendida como um devir-trans, não 

pode prescindir de elaborar novas formas de expressão e de enunciação coletivas, que compõem 

uma nova linguagem no seio de uma língua maior ou dominante para que, através dela, outra 

consciência seja forjada (Deleuze; Guattari, 2017; Sibertin-Blanc, 2021).

Contrariamente à minoração da linguagem, os usos majoritários da linguagem se referem 

aos discursos e práticas que controlam os agenciamentos coletivos, estratificam a sociedade e 

disputam o poder (Viana, 2022). Ao compreender a linguagem como representativa, o poder 

discursivo produz um conceito de ‘mulheres’ e ‘homens’, realizando sexo/gênero através da 

estrutura de uma matriz heterossexual, patriarcal e binária (Carlyle; Sidebottom, 2021; Leopoldo, 

2020).

Por sua vez, Butler (2019) também utiliza a linguagem para desafiar a perspectiva binária 

de gênero, utilizando-se da performatividade, que atua de modo a aprisionar a realidade por meio 

das palavras de ordem (Butler, 2019; Deleuze; Guattari, 2017; Deusdará; Rocha, 2021). Nessa 

proposta, a linguagem pode ser percebida como uma ação, sendo usada para performar algo. 
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Enquanto performativa, a linguagem não se limita a descrever o real, essa o constitui (Leopoldo, 

2020). Para Butler (2019), a performatividade é um domínio no qual o poder atua como discurso. 

Estes discursos, uma vez enunciados, realizam ações e exercem um poder de conexão. Não há, 

neste contexto, um ‘eu’ que permaneça e execute sua vontade por meio do discurso, uma vez que 

a constituição discursiva é anterior ao ‘eu’. Portanto, é o discurso que reconhece e localiza o ‘eu’ 

no território social (Butler, 2019).

A configuração cultural do gênero, produzida por meio do discurso, naturaliza e consolida a 

hegemonia do binarismo de gênero (Butler, 1990). As sociedades modernas se utilizam do binário 

homem-mulher para fazer valer seu maquinário (Deleuze; Guattarri, 2011b). No entanto, a divisão 

dos corpos em dois gêneros limita as possibilidades e não contempla a sua enorme variabilidade, 

pois os corpos são o que escapa e resiste às regras (Butler, 2019; Sandín; Llombart; Tarrés, 2022).

Enquanto prática discursiva contínua, sustentada por vários meios sociais, o gênero 

se cristaliza em sua forma mais reificada ao propor a existência de uma essência feminina ou 

masculina (Butler, 1990). Entretanto, é necessário pontuar que “mulher é um termo em processo, 

um devir, um construir de que não se pode dizer com acerto que tenha uma origem ou um fim” 

(Butler, 1990, p. 69, grifo da autora).

Ao repensar os ‘corpos’, Deleuze e Guattari (2011b) aprofundam a noção de corpo como 

um devir, em oposição à lógica do cisgenerismo que se baseia no binário: ser ‘homem’ ou ser 

‘mulher’ (Carlyle; Sidebottom, 2021; Deleuze; Guattarri, 2011b; Sandín; Llombart; Tarrés, 2022). 

Nessa perspectiva, o corpo não é uma essência e muito menos uma substância biológica. É, pois, 

um jogo de forças e uma superfície de intensidades (Deleuze; Guattarri, 2011b; Sandín; Llombart; 

Tarrés, 2022). Sendo o corpo uma multiplicidade de forças, a identidade não pode ser compreendida 

como endógena ao indivíduo ou a um determinado grupo de gênero, visto que a própria identidade 

de gênero – aqui compreendida como um rizoma – não se origina na multiplicidade ou adquire 

multiplicidade, essa é multiplicidade, uma vez que se trata de um devir (Deleuze; Guattari, 2011b; 

Linstead; Pullen, 2006; Sandín; Llombart; Tarrés, 2022).

A proposta do gênero como um devir torna a divisão binária tradicional de gênero 

insustentável, ao tempo em que reconhece que ‘masculinidade’ e ‘feminilidade’ são rótulos que se 

referem a características que podem existir simultaneamente em todos os corpos. As inscrições de 

identidade podem variar ao longo do tempo, do discurso e da interação pessoal do indivíduo, em 

um devir que desafia a linguagem majoritária – responsável pela manutenção do discurso binário – 

e ressalta a minoração da linguagem, que se aproxima da fluidez de gênero. Ao invés de conceber 

o gênero como um resultado da performatividade da prática social, o gênero passa a ser visto como 
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uma força produtiva de transformação, cuja identidade sempre se põe em movimento (Linstead; 

Pullen, 2006). 

A multiplicidade é, portanto, uma proliferação de processos, em que os limites de gênero e 

identidade como conceitos coesos são corrompidos, de modo que o gênero não é uma construção 

social, mas pode ser considerado um processo social (Linstead; Pullen, 2006). 

A linguagem é o meio que possibilita a inscrição das subjetividades no mundo (Deusdará; 

Rocha, 2021). Ao se desprender do corpo, os movimentos do lembrar, do esquecer, do silenciar, 

do reiterar, do negar, do resistir e de tantos outros devires passam da relação de designação 

(coisas) à relação de expressão (sentido), materializando-se por meio da relação entre corpo e 

linguagem (Mariani, 2018; Sales, 2006). Além de comunicativa e informativa, a linguagem é, 

em sua essência, política, tendo em vista sua capacidade de intervir na maneira como as práticas 

sociais são organizadas, representadas, defendidas e combatidas. Dessa maneira, a linguagem é 

um marcador de poder que transmite palavras de ordem, através do seu enunciado (Viana, 2022).

Como visto, em uma literatura menor, o caráter social dos enunciados é extraído de um 

agenciamento coletivo, uma vez que a minoração da linguagem conecta os enunciados políticos 

às práticas sociais que compõem uma dada sociedade (Viana, 2022). Desse modo, não há sujeito, 

há agenciamentos coletivos de enunciação, cabendo à linguagem a dupla função de transcrever em 

agenciamentos e desmontar os agenciamentos (Deleuze; Guattarri, 2017).

Alinhando-se à epistemologia trans, a transcartografia movimenta o problema de uma 

minoria – ou de uma literatura menor – sobre todo o território científico, proporcionando as 

condições para uma enunciação coletiva. Esse agenciamento coletivo possibilita os meios para a 

emancipação de pessoas que vivem em uma língua que não é a sua, que são forçadas a se servir 

de uma língua maior, que não as representa. Dessa maneira, ao defender a utilização do método 

transcartográfico para o mapeamento dos processos de subjetivação, filia-se à proposta de Deleuze 

e Guattari (2017), para os quais o devir de uma minoria de sua própria língua ocorre por meio 

de um movimento capaz de “roubar a criança do berço, dançar sobre a corda bamba” (Deleuze; 

Guattari, 2017).

Considerações finais: próximos rastros

Por sua natureza processual, a Transcartografia se desenha em um processo dinâmico e 

relacional entre quem for realizar a pesquisa cartográfica e o que ele toma como objeto. Essa 

postura facilita a passagem para as intensidades vividas pelas pessoas Trans, permitindo que suas 

experiências sejam valorizadas e representadas de forma autêntica.
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Ao longo deste ensaio, propõe-se a Transcartografia como um recurso metodológico para a 

pesquisa em ciências humanas e sociais, capaz de mapear e compreender os processos de subjetivação 

das pessoas Trans em um mundo cisheteronormativo. Através da cartografia dos agenciamentos 

discursivos da cisheteronormatividade, da (des)territorialização desses agenciamentos em outros 

caminhos e da afirmação das corporalidades Trans através de suas produções desejantes, a 

Transcartografia se configura como uma ferramenta poderosa para a construção de conhecimento 

crítico e engajado na luta por uma sociedade mais justa e plural.

A Transcartografia coloca os afetos no centro da pesquisa, reconhecendo-os como elementos 

fundamentais na construção da subjetividade. Essa abordagem permite a captura da riqueza e da 

complexidade das experiências das pessoas Trans. Ao proporcionar a visibilização das experiências 

das pessoas Trans e oferecer uma crítica à cisheteronormatividade, a Transcartografia revela seu 

caráter político e contribui para a construção de uma sociedade mais inclusiva e democrática, 

tornando-se um instrumento de transformação social.

Compreende-se, assim, que a Transcartografia abre um novo horizonte para a pesquisa em 

ciências humanas e sociais, convidando pesquisadores a repensarem metodologias e a adotarem 

uma postura mais crítica e engajada em seus rastreios futuros, transformando a forma como se 

pesquisa, pensa e age em relação às questões de gênero, sexualidade e identidade.
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